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PFL não negocia e ameaça votações 
| Nelson Jobim denuncia que Lourenço quer inviabilizar o 2 - Turno 

POLÍTICA; -,j 

EUGÊNIO NOVAES 
Inconformado com a aprova­

ção do direito irrestrito de greve 
e o voto aos 16 anos, o líder do 
PFL José Lourenço, decidiu on­
tem que seu partido não mais vai 
participar das negociações que 
permitem a costura de acordos 
sobre pontos polémicos. Irritado 
com mais uma manobra do líder 
José Lourenço, o líder do PMDB 
na Constituinte lson Jobim, de­
nunciou em plenário que a deci­
são foi tomada com o único obje-
ti vo de emperrar e destruir o pro­
cesso de votação do texto em 2" 
Turno. 

Além de não mais participar 
das negociações, o deputado Ino­
cêncio Oliveira, vice-líder do 
PFL, anunciou que seu partido 
irá obrigar a Mesa da Constituin­
te a votar artigo por artigo e não 
aceitará a convocação do presi­
dente Ulysses Guimarães para o 
"esforço concentrado". Ele infor­
mou que os constituintes do PFL 
não viabilizarão o quorum para 
votações aos sábados e domin­
gos, como está previsto. 

A decisão da liderança do PFL 
causou preocupação entre os de­
mais líderes, temerosos de que 
seja mais uma manobra para 
atrasar os trabalhos da Consti­
tuinte. Segundo o vice-líder do 
PDT Vivaldo Barbosa o líder Jo­
sé Lourenço insiste em adiar os 
trabalhos constitucionais até 
uma data que torne inviável a 
realização de dois turnos nas elei­
ções de 15 de novembro. Disposto 
a construir um caminho que tra­
ga de volta o PFL à Mesa de ne­
gociações, ontem mesmo ele co­
meçou a articular uma proposta 
no sentido de fixar o princípio dos 
dois turnos somente para depois 
desta eleição. De acordo çom Vi­
valdo, o próprio Inocêncio de Oli­
veira admitiu que a questão é 
mesmo os dois turnos. 

DIVISÃO 

O líder do PMDB Nelson Jo­
bim, que normalmente comanda 
o processo de negociação, só se 
deu conta que a "ameaça" das li­
deranças do PFL era séria em 
plena votação, quando o deputa­
do Inocêncio Oliveira comunica­
ra ao microfone que o seu partido 
nâo concordava com o texto que 
seria votado por acordo, tratando 
dá inelegibilidade dos parentes 
de prefeitos, governadores e Pre­
sidente da República. 

— O PFL não participou deste 

acordo, portanto ele nâo pode ser 
votado, uma vez que altera o tex­
to do primeiro turno — argumen­
tou Inocêncio. 

— É melhor que se preste aten­
ção às implicações deste posicio­
namento a bem do entendimento 
— respondeu Jobim — o texto do 
acordo está assinado pelo deputa­
do José Lins, que participou on­
tem da reunião na sua ausência. 

— Mas este aí nâo é o mesmo 
documento que está sendo vota­
do, de ontem para hoje o texto foi 
mudado — gritava Inocêncio, 
partindo em direçâo do líder Nel­
son Jobim para conferir a assina­
tura. 

Neste momento formou-se um 
início de tumulto no plenário, 
quando o líder do PFL resolveu 
denunciar que as negociações dos 
líderes "não passam de um engo­
do, que o seu partido náo conse­
guiu mudar até agora sequer 
uma vírgula no texto, e que de 
agora em diante nâo serviria 
mais de boi de presépio". 

O líder José Lourenço revelou 
que a ideia de não mais partici­
par das negociações surgiu no dia 
da votação do direito de greve, 
quando 8 partidos se dispuseram 
a fechar um acordo que previa al­
terações no texto, e só o Partido 
dos Trabalhadores — com 16 
constituintes — se posicionara 
contra, ganhando o apoio do 
PMDB. "Então que eles se casem 
e eu me divorcio", ironizou Lou­
renço. 

Alegando que esta é apenas 
uma forma de protesto da "mino­
ria", José Lourenço disse que a 
posição do PFL é irreversível, a 
menos que fique sabendo previa­
mente quais os pontos que o 
PMDB aceita negociar. "Mas 
não aceito que nos acusem de es­
tar querendo atrasar a Constitui­
ção, porque o PMDB çom os seus 
partidos-satélites têm número su­
ficiente para concluir as vota­
ções, sem o PFL. Depois eu assi­
no a Constituição da maioria, sou 
um democrata". 

Com a saída do PFL da Mesa 
de negociação, na prática as vo­
tações nem a Constituição fica­
rão inviabilizadas. O líder Nelson 
Jobim comenta que a decisão de 
José Lourenço não tem sentido, o 
que vai acontecer é que sem a as­
sinatura do PFL n-ao se fecha 
acordos e consequentemente nâo 
se muda nada no texto do primei­
ro turno. "Fica tudo como está", 
avisa Jobim. 

Maciel (primeiro â esquerda) ignorou Lourenço e compareceu à reunião para negociar 

Grupo de Maciel contraria líder 
Entre a liderança formal do de­

putado José Lourenço e a lideran­
ça real do senador Marco Maciel, 
ficamos com a liderança real. Es­
ta posição será ratificada pelos 33 
constituintes pefelistas que assi­
naram um documento conferindo 
ao senador Marco Maciel 
(PFL/PE) autonomia para 
representá-los na Mesa de Nego­
ciações. Ignorando a decisão do 
deputado José Lourenço de não 
mais participar dos entendimen­
tos, o senador Marco Maciel con­
tinua a participar das reuniões — 

inclusive na realizada ontem pela 
manhã — e garante a presença 
nos dias de esforço concreto. 

— Esta decisão não vai afetar 
em nada os trabalhos da Consti­
tuinte — observou o senador Car­
los Chiarelli (RS) — quem nos re­
presenta é o senador Marco Ma­
ciel. Saindo o José Lourenço é até 
melhor porque aí sim estará re­
presentado o espirito liberal. 

O senador Jorge Bornhausen 
(PFL/SC) não admitiu se quer 
discutir "questões decididas por 
José Lourenço, que não é o meu 

líder". Para frustrar ainda mais 
estas tentativas de obstrução, ele 
disse que irá sugerir que se mude 
o critério regimental, no sentido 
de que os acordos sejam formali­
zados com o apoio e assinatura de 
2/3 das lideranças. 

Confirmando que não acatarão 
a orientação do líder José Lou­
renço, os constituintes do grupo 
de Marco Maciel garantiram que 
estarão em plenário para qualifi­
car o quorum nos dias de esforço 
concentrado. 

Ulysses faz apelo para Lourenço 
O presidente da Constituinte, 

deputado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), disse ontem espe­
rar que o líder do PFL, José Lou­
renço (BA), nâo deixe de atender 
à convocação para o esforço con­
centrado: 

— A convocação foi feita, vou 
insistir nela, e espero que o líder 
José Lourenço, que tem sido sem­

pre muito atento, apesar das ca­
racterísticas de sua personalida­
de, e que tem sempre colaborado 
inclusive comigo, nâo nos falte, 
porque seria faltar à Constituição 
e faltar à Nação. 

Ulysses havia sido questionado 
sobre as declarações do líder do 
PFL de que nâo iria convocar a 
bancada para o esforço concen­
trado. O presidente da Constituin­

te disse náo conhecer as afirma­
ções de Lourenço, e destacou sa­
ber que vários deputados do PFL 
estão com "a maior boa vontade 
de colaborar". Ele acrescentou 
que era seu dever convocar o es­
forço concentrado, porque é ne­
cessário um certo número de ses­
sões — aproximadamente vinte 
— para que a Constituinte termi­
ne seus trabalhos. 
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Candidato dá o I 
exemplo e sai 

para campanha 
O deputado António Brit-

to (PMDB/RS) estará em 
Brasília, na próxima 
segunda-feira, para forma­
lizar seu pedido de licencia­
mento da Câmara dos De­
putados e, assim, poder se 
dedicar integralmente a 
seus compromissos de 
campanha para prefeito de 
Porto Alegre, pelo PMDB. 

Ao anunciar sua decisão, 
ontem, em Porto Alegre, 
Britto enfatizou a necessi­
dade imperiosa de concluir 
os trabalhos da Constituin­
te o mais rápido possível. 
"Por isso preferi me afas­
tar dos trabalhos, para não 
prejudicar as votações da 
Constituinte com minhas 
ausências". 

O parlamentar, um dos 
mais assíduos no plenário 
da Constituinte, também 
tomou parte ativa nas ne­
gociações das lideranças 
partidárias no sentido de 
celebrar acordos prévios 
isobre dispositivos e incisos 
para facilitar sua votação 
posterior. 

Como vice-líder do 
PMDB na Constituinte, 
Britto se destacou em nego­
ciações referentes às co­
municações, direito de gre­
ve e moralização dos salá­
rios de prefeitos e vereado­
res, afastando-se depois de 
quase um ano e meio de 
trabalho. Ele será substi­
tuído por seu suplente. Hé­
lio Feltes, atual vice-
prefeito de Novo Hambur­
go (RS). 

Britto 

Britto é o primeiro-
parlamentar-çandidato a a 
pedir seu licenciamento e ~ 
justifiçou sua atitude como „ 
"uma demonstração de 
respeito aos cidadãos de, j 
Porto Alegre, pois durante- ,* 
esta fase da campanha,, -
preciso e desejo estar dis-< 
ponível para discutir as 
questões que preocupam» e«í 
prejudicam a cidade". »*>S 

Em pesquisas de opiniãtC* 
divulgadas no último dòj-* 
mingo, António Britto ap*a-* 
rece em primeiro lugar em 
Porto Alegre, com 21 por-. 
cento dos entrevistados 
preferindo seu nome como ! 
candidato à Prefeitura. O 
segundo mais cotado é 
Olívio Dutra, do PT, com 16 
por cento dos votos. 

Ibsen não vê como 
Ulysses se reeleja 

A aprovação da emenda 
Nilson Gibson, que permiti­
ria a reeleição do deputado 
Ulysses Guimarães para a 
presidência da Câmara — 
e, consequentemente, a sua 
permanência na vice-
presidência da República 
— é "muito difícil". Esta 
avaliação foi feita ontem 
pelo líder do PMDB na Câ­
mara, Ibsen Pinheiro, um 
dos parlamentares mais li­
gados a Ulysses. 

O principal argumento 
utilizado pelo deputado 
gaúcho para justificar a 
sua avaliação é a resistên­
cia manifestada contra a 
maioria das lideranças 
partidárias na Constituinte 
contra a aprovação da 
emenda Gibson. De todas 
os partidos, apenas o PFL 
considera o assunto como 
questão aberta, enquanto o 
próprio PMDB est á dividi­
do a respeito do assunto. 

"Para o bem do doutor 
Ulysses, somos frontal­
mente contra esta proposta 
casuística", afirmou o se­
nador Márcio Lacerda, um 
dos lideres do grupo 
histórico do PMDB. Posi­
ção oposta tem o deputado 
ulyssista Maurício Ferrei­
ra Lima (PE), segundo o 
qual a possibilidade de ree­
leição para as mesas do 
Congresso insere-se no ob-
jetivo maior de devolução 
das prerrogativas do Legis­
lativo. Além disso, analisa 
o parlamentar pernambu­
cano, a manutenção de 
Ulysses como vice-
presidente da República in­
teressa ao esquema de sus­
tentação do regime (leiá-
se: Palácio do Planalto, go­
vernadores e militares). 

Mas se o "esquema de 

sustentação" citado por 
Maurício realmente se in­
teressa pela reeleição do 
presidente da Câmara, ain­
da não deu sinais concre­
tos. Um dos mais experien­
tes parlamentares da Casa 
garantiu ontem que nem 
Sarney nem os governado­
res, e muito menos os che­
fes militares, estão traba­
lhando — pelo menos até 
agora — pela aprovação da 
emenda de Gibson. 

A reação contra a maté­
ria é capaz de unir os extre­
mos dentro da Constituinte. 
O senador Jarbas Passari­
nho, presidente do PDS, 
disse que votaria em Ulys­
ses para vice-presidente da 
República, mas não apro­
vará a emenda permitindo 
sua reeleição para a mesa 
da Câmara por considerá-
la contrária à tradição da 
Casa. Já o deputado José 
Genoíno, vice-líder do PT, 
afirma que a proposta è 
"casuística" e não contará 
com o respaldo do seu par­
tido. 

PDT, PTB, PSB, PCB e 
PC do B também são con­
tra a reeleição na Câmara. 
A bancada do PSDB prefe­
riu delegar à executiva na­
cional do partido — que de­
ve se reunir hoje — a deci­
são sobre o assunto. De 
qualquer forma, o presi­
dente peessedebista Mário 
Covas já garantiu o voto 
contra a emenda Gibson a 
um dos candidatos à suces­
são de Ulysses, lembrando 
que o programa do seu par­
tido critica toda forma de 
continuísmo. A votação da 
emenda deve acontecer atè 
a próxima terça-feira, con­
forme previsão do próprio 
autor. 

Críticas ao Artigo 117J 
parágrafo 2Q da Carta 

JOSE MARTINS 
CATHARINO 

A finalidade do recurso 
de revista, de acordo com 
sua natureza, é a de servir 
p a r a u n i f o r m i z a r a 
jurisprudência. Assim 
também é na Justiça do 
Trabalho, uma das quatro 
federais, juntamente com a 
Federal, a Eleitoral e a Mi­
litar. Essa finalidade, no 
processo trabalhista, ga­
nha mais relevo pois já fun­
cionam mais de dez Tribu­
nais Regionais do Traba­
lho. 

Por isso, o atual texto da 
lei ordinária (CLT, art. 896, 
letras A e B) prevê recurso 
de revista em dois casos, 
sendo o primeiro quando há 
d i v e r g ê n c i a 
jurisprudencial no mesmo 
Tribunal Regional, entre 
dois ou mais, em Pleno ou 
em Turma, ou entre Regio­
nal e o Tribunal Superior 
do Trabalho. — "Salvo se a 
decisão recorrida estiver 
em consonância" com a Sú­
mula do mesmo TST. Isto 
é, se a divergência já esti­
ver superada por Enuncia­
do. 

Além de criticável que 
matéria recursal conste de 
texto constitucional — é 
típica de lei processual, o 
art. 117, S 2°, do Projeto, 
pretende eliminar a possi­
bilidade de recurso de re­
vista por divergência juris­
prudencial. Reduzindo-a 
aos dissídios individuais, 
exclusivamente "aos casos 
de ofensa a literal dispositi­
vo desta Constituição ou a 
lei federal". O que é ainda 
mais restritivo, pois a 
alínea B, do atual art. 896, 

da CLT, também prevê a 
hipótese de "violação de li­
teral (o que deveria ser su-
presso, por ser até afronto­
so admiti-la. ao "pé da le­
tra") disposição de senten­
ça normativa" (o art. 12», § 
2", do Projeto mantém o po­
der normativo da JT). , , 

Se por malventura pre­
valecer a denunciada res­
trição, dar-se-á nociva con­
fusão jurisprudencial, sem 
solução, afetando profun­
damente a segurança dos 
jurisdicionados, com a 
agravante de retirar da Sú­
mula do TST seu valor cris-
talizador. 

Esvaziado o recurso de 
revista, esvaziado ficaria o 
Tribunal Superior do Tra­
balho, órgão de cúpula da 
JT, cuja principal função, 
sua principal razão de exis­
tir, 'e, precisamente, 
eliminar interpretações 
divergentes, dele próprio, 
em Pleno, e de Tribunais 
Regionais. Função tradi­
cionalmente exercida, e 
que muito há concorrido 
para a evolução a clareza 
do direito positivo do traba­
lho. 

Estas notas representam 
um alerta de quem está 
prestes a completar 50 anos 
de diuturna militância no 
foro trabalhista. Elabora­
das para cumprir seu de­
ver de cidadão, não incor­
rendo em nefasto omissivo. 

José Martins Catharino é 
presidente da Associação 
Brasileira dos Advogados 
Trabalhistas e professor de 
Direito do Trabalho da 
PUC de Salvador e da Uni­
versidade Federal da Ba­
hia 


